
Estudos de Psicanálise | Rio de Janeiro-RJ | n. 58 | p. 51–62 | dezembro 2022 51

Carolina Acauan Menezes & Denise Regina Quaresma da Silva 

Reflexões sobre a normatização 
e padronização escolar: um olhar psicanalítico

Reflections on school normatization 
and standardization: a psychoanalytical view

Carolina Acauan Menezes
Denise Regina Quaresma da Silva 

Resumo
Este artigo propõe uma reflexão sobre o processo de escolarização de crianças diagnosticadas 
com psicose e autismo que adentram a escola regular e os receios/expectativas das professoras 
sobre a normalização do ensino e aprendizado. Metodologicamente, apresentamos um estudo 
de caso estruturado a partir dos pressupostos da teoria psicanalítica. Concluímos que a impo-
sição de que essas crianças aprendam e ajam de forma homogênea, prejudica seu desenvolvi-
mento cognitivo e os laços sociais.
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Introdução
Este artigo tem como tema as reflexões sobre 
a normalização e padronização de crianças 
diagnosticadas com os transtornos de psico-
se e autismo que adentram a escola regular. 
O interesse surgiu após experiências da dis-
cência com educação e psicanálise. Nessa as-
sertiva, tem como objetivo geral propor uma 
reflexão sobre a imposição de normalização 
e padronização de crianças que frequentam a 
escola regular, que apresentem diferenças es-
truturais psíquicas no seu desenvolvimento, 
a saber a psicose e o autismo. Também obje-
tiva analisar a inserção escolar dessas crian-
ças em inclusão, bem como verificar através 
de um estudo de caso psicanalítico quais são 
as problemáticas desse processo, descreven-
do e discutindo através das anotações e ob-
servações obtidos nos atendimentos indivi-
duais e familiares realizados em um serviço 
de saúde.

Este estudo de caso psicanalítico apresen-
ta a história de uma interlocutora, uma me-
nina que chamaremos pelo pseudônimo de 

Mirela, atendida no Centro de Atenção Psi-
cossocial (CAPS) de uma cidade da Região 
Metropolitana de Porto Alegre (RS).

Até o século XVIII crianças e adultos 
deficientes eram segregados da sociedade, 
perpassando por diferentes formas de exclu-
são ao longo dos anos. A concepção de de-
ficiente foi uma questão demoníaca, digna 
de abandono ou morte na infância sem que 
isso caracterizasse crime. Após a Revolução 
Francesa, a loucura passou de exclusiva ao 
poder jurídico para um envolvimento com a 
medicina, ganhando um novo olhar. Dessa 
interlocução entre a medicina higienista da 
época e o direito, surge uma ciência nova: a 
psiquiatria, além da instituição psiquiátrica 
no começo do século XIX, com o início das 
práticas de internamento e potentes aparatos 
manicomiais. Naquele momento, a medicina 
higienista passava a deter o conhecimento da 
loucura, emitindo enunciados sobre a doença 
mental (Silva; Quaresma da Silva, 2017).

Após a Declaração de Salamanca, ocor-
rida na Espanha em 1994, constituiu-se no 



Estudos de Psicanálise | Rio de Janeiro-RJ | n. 58 | p. 51–62 | dezembro 202252

Reflexões sobre a normatização e padronização escolar: um olhar psicanalítico

Brasil um grande marco para novas possibili-
dades de educação e políticas públicas volta-
das para as necessidades educativas especiais 
e, a partir disso, inicia-se um avanço nas leis 
que priorizam a universalidade da educação. 

Em 1996 estabelecem-se as Leis de dire-
trizes e bases da educação nacional com a Lei 
n.º 9.394/96 (Brasil, 1996), influenciando 
um processo crescente de olhares para a edu-
cação inclusiva. Somente em julho de 2015, 
institui-se a Lei Brasileira de Inclusão à Pes-
soa com Deficiência, que abrange a inclusão 
escolar de crianças com sofrimento psíquico 
grave e, junto dela, a colaboração da reso-
lução suplementar CNE/CP 1/2002 (CNE, 
2002), que orienta o dever das instituições 
sobre formação dos professores referente à 
compreensão do que é ensino educacional 
especial (Brasil, 2015).

Com a inclusão, aposta-se que haja sub-
jetivação dos discursos que circulam no 
campo social, no desejo de assegurar, sus-
tentar ou modelar lugares sociais para es-
sas crianças, considerando que nessa forma 
tais discursos sobre a escola são demasia-
damente poderosos. Uma escolha de lugar 
social é imprescindível para as crianças que 
passam por dificuldades em criar laços so-
ciais, tal como é o caso das crianças enfa-
tizadas neste artigo. Mesmo decadente em 
sua capacidade de manter uma tradição de 
ensino, a escola pode ser uma instituição 
poderosa quando lhe exigem que haja uma 
certidão de pertinência, a criança que está 
na escola, pode então receber o carimbo de 
criança (Kupfer, 2014).

Paéz (2001) aponta que aos(as) profes-
-sores(as) era ensinado que, quanto mais 
homogênea uma resposta era, mais próxi-
ma de estar certa ela estaria. Considerando 
isso, como podemos esperar a inclusão de 
crianças com sofrimento psíquico, se man-
tiver como desejo que suas respostas sejam 
igualitárias perante uma linguagem que não 
lhe pertence? Como compreendemos a lin-
guagem e o discurso de cada criança quando 
desejamos que suas respostas sejam iguais? É 

preciso apagar a singularidade e as diferenças 
para obtermos esse/tal resultado? Queremos 
esse resultado para qual finalidade? Sibem-
berg (2001) afirma que o termo “educação” 
vem de uma antiga crença romana de que a 
criança que chega ao fim do ciclo da ama-
mentação passa a ser cuidada por uma deusa 
menor, cujo nome seria Educa. A educação 
por essa perspectiva seria, então, a missão 
de um cuidado educativo, a apresentação e 
a inscrição de valores simbólicos e não a ho-
mogeneidade dos registros.

É importante observar e analisar o fun-
cionamento de uma criança dentro dessas 
expectativas e da escola perante esses/os pro-
cessos concernentes à dificuldade de frustra-
ção no ensino, com o olhar voltado para os 
desejos da escola e do professor. Qual lugar 
ocupa essa criança no discurso social, quan-
do a educação tem como viés homogenei-
zar seu modo de ser, considerando que cada 
criança tem uma articulação diante de sua 
posição como sujeito de desejo?

Neste estudo de caso, teremos como foco 
a situação escolar de crianças diagnostica-
das  com psicose e autismo, considerando 
que, na abordagem psicanalítica, olha-se a 
criança como um todo – um sujeito assujei-
tado às suas condições – não pensando em 
seu diagnóstico em si, como uma doença 
isolada.

Apesar de as denominações desses trans-
tornos serem os motivadores das leis inclu-
sivas mais incisivas como a Declaração de 
Salamanca (ONU, 1994), ainda se faz neces-
sária a discussão sobre o funcionamento des-
ses transtornos. Para tanto, discute-se como 
a psiquiatria e a psicanálise abordam tais 
transtornos. A psicanálise foi a abordagem 
teórica escolhida para nortear as discussões 
dos dois conceitos de sofrimento grave na 
infância.

Para a psicanálise, o sujeito não nasce 
pronto, ele vai se estruturando conforme sua 
inscrição vai ocorrendo na linguagem que 
se opera com o Outro. Alfredo Jerusalinsky 
(1999) marca radicalmente a diferença en-
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tre tais estruturas e propõe que se entenda o 
autismo como uma quarta estrutura clínica, 
ao lado das três outras – psicose, neurose e 
perversão – propostas por Lacan. O autor 
postula que entre psicose e autismo não há 
nenhuma identidade de estrutura, porque na 
psicose se trata da forclusão e no autismo se 
trata da exclusão. No caso da exclusão, não 
há inscrição do sujeito; no lugar onde a ins-
crição deveria se encontrar, está o Real, ou 
seja, a ausência de inscrição. Essa diferença 
radical de estrutura conduz a efeitos clínicos 
observáveis. Esses quadros são indefinidos 
e têm diversas complexidades, afinal, cada 
criança é um sujeito em processo de consti-
tuição psíquica (Milmann, 2019).

2 O diagnóstico de transtorno 
do espectro autista
De acordo com o DSM-5: Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(APA, 2013) em sua quinta edição, o trans-
torno global de desenvolvimento adentra o 
transtorno de espectro autista (TEA), que 
também incluiu autismo, transtorno de As-
perger e transtorno sem outra especificação. 
Assim, os transtornos supracitados passaram 
a compor um único diagnóstico, o TEA, um 
transtorno do neurodesenvolvimento ca-
racterizado por grandes dificuldades persis-
tentes na fala, na interação social, nos mo-
vimentos repetitivos e em diversos casos, na 
restrição em interesses alimentares. 

Havendo essa ampliação do transtorno do 
espectro autista, adentram nessa categoria, 
diversos outros quadros clínicos que entre 
si abarcam desde o autismo clássico até psi-
coses não decididas na infância. Com isso, 
se radicaliza os automatismos na ideia de a 
criança excluir o outro de seu campo de sa-
tisfação segundo Julieta Jerusalinsky (2019). 
Segundo a autora, quando desaparecem as 
diferenciações clínicas fundamentais e todas 
adentram juntas, configurando uma epide-
mia, o diagnóstico de transtorno do espectro 
autista se tornou um grande amontoado que, 
pela diversidade que tem em sua falta de es-

pecificidade, acaba por obscurecer o que de-
veria ser feito em direção a cada criança e seu 
tratamento.

Para concluir um diagnóstico de espectro 
autista, devem ser observados na criança os 
prejuízos na interação social, a comunicação 
e o comportamento aos três anos de idade. O 
transtorno se caracteriza pela dificuldade de 
contato visual e especificidades na interação 
social, tendo também repertórios restritos re-
ferente às atividades (Battisti; Heck, 2015).

Na abordagem psicanalítica entende-se 
que a criança em sua primeira infância não 
se inscreve como sujeito, ela não existe em 
desejo e conceitos porque nela a inscrição é 
não ser. Uma mãe que se caracteriza como 
apática e cujo desejo não inspira a existên-
cia daquela criança – de forma que o bebê 
está ali, mas não está – não o auxilia na sua 
construção de existência. Quando não acla-
mado pela mãe que não lhe indica que seu 
choro se refere a mamar, que não lhe in-
dica que seus movimentos se referem aos 
seus pedaços corporais, e cujos movimen-
tos não refletem em nada, não refletem em 
respostas, ratifica uma criança que não exis-
te. Não há falta no que não existe. O objeto 
não pode ser simbolizável e, por isso, não 
há substituição dele (Jerusalinsky, 1997).

O ensinamento freudiano refere a expe-
riência de satisfação como uma importan-
te determinadora da inscrição do aparelho 
psíquico. A mãe precisa perceber no bebê o 
desamparo inicial, não lhe deixando opções 
a não ser a assistência de uma mãe experien-
te, para que ele sobreviva. E é com o grito 
que o bebê faz apelo ao Outro para que lhe 
perceba essa carência que só se atenua com 
a intervenção de alguém. Do outro vem não 
somente o alimento, mas também a palavra. 
O papel do grito nessa inscrição é essen-
cial, visto que, desde o início, ele faz enoda-
mento com a linguagem (Ferreira, 2017).

As crianças ficam presas no real do obje-
to e demonstram grande apego a objetos que 
geram apenas uma continuidade física de 
seu corpo, mas não possuem significado.
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2.1 As psicoses não decididas: 
uma forma de psicose na infância
A Organização Mundial da Saúde (OMS), 
através do Código Internacional de Doenças 
– CID-10 (Wells et al., 2011), caracteriza a 
psicose infantil dentro do transtorno global 
do desenvolvimento. A psiquiatria se dedi-
ca a caracterizar os fenômenos das doenças 
mentais tal como a descrição de seus sinto-
mas e sinais, enquanto a psicanálise se volta 
para o diagnóstico estrutural. Com base no 
diagnóstico psicanalítico, este trabalho in-
clinará seus conceitos. Jerusalinsky (1997) 
aponta que na infância a psicose, em uma 
proporção bastante significativa, não está 
totalmente decidida, então, as psicoses não 
decididas seriam uma forma de psicose na 
infância. 

Freud ([1913] 2013), ao falar em psico-
se, fala em interdição dos desejos e refere 
essa interdição à quebra da possibilidade de 
ser um sujeito desejante, pois antes da sua 
própria demanda, vem a demanda da mãe. 
Nesse caso, o bebê não se separa simbolica-
mente do corpo da mãe: ele é sua extensão, 
sendo fabricado a partir das demandas da 
mãe e sem corte de separação. A mãe, nesses 
casos, vai além da maternagem no sentido 
de cuidar. Ela adentra na relação dual com 
sua dimensão simbólica e passa a ter o saber 
sobre as demandas da criança e ela mesma 
lhe confere um sentido. Assim o bebê se dá a 
ler pela mãe, que decide pelo seu significado 
(Ferreira, 2017).

Na falta desse corte relativo à alienação, 
a criança vai se inscrevendo como a própria 
mãe, não conseguindo distinguir aquilo que 
ela deseja daquilo que é ou poderia ser seu, 
não há barramento do outro. É o outro quem 
o controla. Essa ausência de respostas de fora, 
pois está em uma relação dual, fragmenta a 
criança em pedaços com a realidade, onde 
não há capacidade de lidar com a totalidade 
desta. Como a demanda é da mãe, ela é sem-
pre completada antes de desejar, implicando 
uma satisfação imediata. Por conseguinte, a 
frustração de um desejo não satisfeito ime-

diatamente tira a criança da realidade, pois 
ela não consegue lidar com a frustração da 
demanda não satisfeita. 

Na alienação o sujeito fica sendo repre-
sentado por um significante. O sujeito não 
é nada e nada pode haver nele porque falta 
o segundo significante (Ferreira, 2017). As 
coisas para essas crianças são como são, con-
cretas, com um empobrecimento facilmente 
observável do simbólico. 

3 O caso Mirela 
e a comunicação não verbal
Nos casos de sofrimento psíquico grave, há 
situações nas quais a teoria vem à mente, 
mas a prática assusta. Na situação analítica, 
Zimerman (2004) aponta que, para a psica-
nálise, é primordial a comunicação, que a 
comunicação vai além das palavras.

Mirela chegou pela primeira vez ao 
atendimento em um Centro de Atenção 
Psicossocial com três anos de idade, acom-
panhada por pai e mãe, que chamaremos 
de João e Maria. Ainda na recepção, antes 
do atendimento, Mirela gritava e andava 
por todos os cômodos do lugar, abria por-
tas enquanto sua mãe andava atrás dizen-
do com voz frágil e exausta: “Para, Mirela, 
vem aqui com a mãe”. Nesse mesmo mo-
mento, o pai pedia desculpas à recepcio-
nista do serviço.

O anúncio materno avisa: “Ela não fala” e 
a pergunta que nos ocorria era como atender 
uma criança que não fala. Antes da angústia 
do profissional, faz-se necessário apaziguar a 
angústia dos pais. Conversou-se sobre deixa-
rem a criança explorar o local, considerando 
estar conhecendo um lugar novo, deixando 
claro aos pais não haver problemas a respeito 
dos movimentos da criança naquele espa-
ço. O sorriso dos pais demonstrou conforto, 
dando início ao vínculo. Mirela gritava de 
forma incômoda, não gerava apenas vocali-
zes livres e expressivos de descoberta, mas 
gritava como quem procurava algo e não 
encontrava em cômodo nenhum. Conside-
rada a necessidade de fazer a anamnese com 
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os pais, observou-se Mirela por alguns mi-
nutos e, devido ao desconforto dos pais, aos 
olhares dos demais pais e crianças no espaço, 
foi combinado novo atendimento no dia se-
guinte, quando somente o pai e a mãe com-
pareceriam.

Como saber qual a abordagem quando 
uma criança não fala? A escuta da linguagem 
paraverbal é uma forma expressiva de lin-
guagem que não utiliza somente o verbo para 
se comunicar, mas que é possível observar 
comunicação também em mímicas faciais, 
postura, impaciência, aflição, contrariedade 
e alívio. Como compreender o desconforto 
de Mirela com o local, se ela não verbalizar? 
Mirela fala, mas não possui a mesma estru-
tura de linguagem da maioria das crianças. 
Compreendeu-se que a criança queria sair 
do local, pois o som dos vocalizes traziam 
em sua sonoridade o desconforto, o andar do 
corpo era rápido e impulsivo. Percebia-se o 
descontrole de si, a desleitura do “onde” irei. 
É possível ouvir a fala de Mirela, quando o 
profissional a escuta a partir de “um olhar e 
uma escuta para dentro”. É prestando aten-
ção no que ela nos faz sentir, que compre-
enderemos o que ela sente. É no afetar-se. 
Somente na tentativa-erro-tentativa-acerto é 
que conseguiremos ler um ao outro (Zimer-
mann, 2004).

3.1 A angústia dos pais
Enquanto os pais sentavam-se em frente à 
profissional que os atendia, um ao lado do 
outro, a mãe, Maria, segurando a bolsa, o 
pai, João, inclinado para frente apoiado nos 
joelhos, pensa-se em todas as perguntas que 
é preciso fazer no intuito de sanar dúvidas 
sobre a primeira infância daquela criança, 
no sentido investigativo. Ao se apresentar à 
mãe, a primeira fala não vem do cunho in-
vestigativo da profissional, mas da mãe de 
Mirela, que diz: “O que minha filha tem?”. 
Uma questão nos ocorre: quem sabe mais 
dessa criança? Os pais ou os especialistas, 
que a “traduzem” pela complexidade de suas 
características singulares? Seria um diagnós-

tico que mostraria todo seu modo de ser? 
(Mariotto; Schaedler, 2012).

Segundo Silva (2019), uma vez que é dado 
o diagnóstico de psicose, autismo ou outro 
transtorno global, a família e a escola passam 
a parar de investir naquele sujeito, na ideia 
de se tornar somente seu diagnóstico, pelo 
efeito iatrogênico do diagnóstico. 

Para responder à pergunta da mãe, usa-
mos a orientação de não conhecer a criança 
e sua história, não sendo possível dizer-lhe 
quem é sua filha, dando a Maria a oportuni-
dade de narrar quem é Mirela aos seus olhos. 
A mãe, em um discurso ansioso e cansado, 
inicia a descrição dos pontos que julga mais 
importantes, o que consideramos para poder 
compreender o adoecimento da menina e a 
expectativa familiar. 

Os pais esperam que um diagnóstico, 
uma nomeação dita por um especialista 
fará com que eles encontrem um método 
para lidar com o filho da forma certa, para 
que assim saiam da inadequação. Confu-
sos com a tarefa de educar e impor limites, 
os pais se rendem ao saber total e seguro 
que a ciência oferece (Mariotto; Schae-
dler, 2012).

A mãe, ao descrever Mirela, diz: 

Mirela não dorme, fica a noite inteira se ba-
tendo, não se cobre com o cobertor mesmo 
que faça frio, a gente não pode ligar a televi-
são, ninguém olha televisão lá em casa, pois 
ela começa a gritar e se bater. Ela anda pela 
casa toda e quando a gente diz não, ela se joga 
no chão se bate, ela não ouve o nome dela de 
jeito nenhum, acho que ela não sabe que o 
nome dela é Mirela, não adianta chamar, eu 
já desisti.

Nessa anamnese descobre-se que Mirela 
ainda não vai à escola. Fica somente em casa 
com a mãe, que em determinado momento 
diz: “Quando ela nasceu, Maria morreu, fi-
cou só a mãe de Mirela”.

Uma semana depois desse primeiro en-
contro, a família muda-se de cidade, inter-
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rompendo nossos atendimentos. Volta a re-
sidir no município três meses depois e retor-
na ao serviço de saúde com o diagnóstico de 
autismo para Mirela, que passa a frequentar 
a escola com esse signo. A mãe conta que Mi-
rela fica apenas vinte minutos na instituição 
de ensino e que, em seguida, as professoras 
pedem que Maria busque a filha e a leve em-
bora.

Percebe-se que há a ideia de que, para 
conseguir ensinar, para decidir a forma de 
integrar e adequar a escola, é necessário que 
a criança tenha uma nominação diagnóstica 
e o que esse diagnóstico fala sobre a criança. 
Parece que o mais importante é que a escola 
tenha esse diagnóstico mais do que a própria 
criança. É sabido que as escolas afirmam tais 
coisas, como se o fato de que não havendo 
diagnóstico não saibam o que fazer, como 
agir, como ensinar (Filidoro, 2016).

Mirela volta aos atendimentos após três 
meses, com o diagnóstico de autismo e me-
dicações. A mãe conta que não pôde conti-
nuar residindo na cidade em que estava, pois 
a família não tinha paciência com a filha e 
a agrediam, causando desavenças nos laços 
familiares. Considerado isso, retornam aos 
atendimentos individuais com a criança que 
está mais calma pelo auxílio da contenção 
medicamentosa, o que possibilitou os aten-
dimentos.

Nos encontros seguintes, sem esforço al-
gum, Mirela vai para o pátio, demonstrando 
não haver ansiedade de separação da figu-
ra materna. Faz estereotipias com as mãos, 
batendo-as uma sobre a outra. A profissio-
nal que a atende não existe, é somente mais 
um objeto do local. Mirela retira todos os 
brinquedos do armário, mas não se fixa em 
nenhum. A criança não se concentra em um 
único objeto, pulando sem conexão entre um 
e outro, ou se fixando apenas em um brin-
quedo, parecendo não haver forma flexível 
de significância com o restante do mundo 
que a rodeia (Sibemberg, 2001). A criança 
com dificuldade em estabelecer limites en-
tre fantasia e realidade, acaba agindo como 

se ela mesma fosse aquilo que ela encena e, 
assim, tem dificuldades em estabelecer um 
brincar como estamos acostumados a ver, 
um brincar representativo (Daroz, 2013).

Ao observar a criança colocar um armário 
de brinquedos inteiro abaixo, é necessário da 
parte do terapeuta um autocontrole na an-
gústia para não querer controlar ou organi-
zar o ambiente. Isso diz da percepção do que 
é terapêutico, do que é desejo do profissional 
e quais são o processo e desejos da criança. 
Com o tempo, Mirela chega e vai para a sala 
dos brinquedos, pega uma caixa com tazos, 
pequenos discos plásticos, e permanece com 
eles durante todo o atendimento, segurando-
-os próximo ao rosto. Nesse momento ocorre 
o ensimesmamento prazeroso, um momento 
em que a criança tem prazer consigo mes-
ma, sem relação lúdica e exploratória com os 
brinquedos e com o local onde está sem rela-
ção afetiva. Mirela colocava os tasos próximo 
ao rosto, fazia movimentos repetitivos com 
as mãos e soava vogais que pareciam vocali-
ses felizes (Januário; Tafuri, 2008).

Nesses momentos com os tazos, ninguém 
existia, nada existia. Havia a frustração da 
terapeuta sobre ser ignorada em um aten-
dimento. O que significa a presença da tera-
peuta nesse momento? Fica-se só a observar? 
Sim, deixa-se a criança vincular-se ao local 
e àquilo que lhe interessa, para que se crie 
um ambiente de acolhimento no que se re-
fere a sua forma de existir e ser nesse espa-
ço. Sibemberg (2001) afirma que o autismo 
infantil é caracterizado pela falta de referen-
tes imaginários e simbólicos, essa falta seria 
decorrente da exclusão do mundo da lingua-
gem, então a relação com os objetos fica so-
mente na materialidade deles, não havendo 
interação recíproca de modo como os ob-
jetos e as pessoas podem estar confundidos 
entre si.

Com o passar dos atendimentos, Mire-
la foi percebendo a existência da terapeuta, 
indo em direção à sala dos brinquedos so-
mente quando via a terapeuta chegar à re-
cepção. Mirela sentia-se convidada através 
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dos movimentos repetitivos rotineiros desses 
encontros. Em um encontro, a terapeuta pe-
gou um brinquedo chamado “Senhor Bata-
ta” e fechou as portas do armário. Mirela foi 
ignorada quando a profissional se sentou no 
chão com as peças que se caracterizam como 
partes de um corpo. Pés, mãos, nariz, boca, 
etc. Ao ver a terapeuta sentada no chão, Mi-
rela foi até ela, percebeu a existência desse 
outro. Sentou-se e pegou as diversas peças 
uma por uma, colocando-as coladas em seu 
rosto com excitação. A cada peça que Mirela 
pegava, a terapeuta falava seus nomes refe-
rentes, como “BOCA”, em voz firme e alta, 
olhando-a e colocando a peça na boca da te-
rapeuta, repetindo a palavra “BOCA” nova-
mente e tocando na boca de Mirela. Isso foi 
feito repetidamente com as peças e em vários 
atendimentos. Em alguns momentos, Mirela 
pegava as peças quando era dito o nome re-
ferente e colocava em seu rosto. 

As teorias epistemológicas apontam a re-
lação básica entre o sujeito cognitivo e os ob-
jetos de seu conhecimento. De acordo com 
essa teoria, a construção lógica no sujeito 
acontece com a mudança de esquemas men-
tais no confronto do sujeito com a realidade. 
Isso foi produzido com Mirela, puxando-a 
pedaços por pedaços, para a realidade da-
quelas peças, através da interação ativa com 
os objetos. Esse processo utilizado com Mi-
rela opera a partir de processos simultâneos 
de assimilação e acomodação, que fazem par-
te do processo de equilíbrio, onde a criança 
passa a assimilar os conceitos para adequar 
as suas estruturas mentais à realidade, fazen-
do assim uma adaptação das demandas que 
lhe foram colocadas (Milmann, 2019). 

3.2 Na escola...
Após esse tempo no Centro Psicossocial In-
fantil (CAPSi), Mirela apresentou melhoras 
significativas na socialização, comparecendo 
na escola com sua mãe, que já havia apresen-
tado o diagnóstico da menina para a institui-
ção. No momento de sua chegada na escola, 
a professora assustou-se, pois o contato com 

a diferença estrutural angustia, a “loucura” 
que vemos na criança traz a nós a fragilidade 
e a falta-a-ser que temos (Silva, 2019).

A escola mostra-se de início temerosa em 
relação ao atendimento de crianças autistas 
ou psicóticas, pois diversas vezes elas man-
têm uma posição contrária às normas sociais 
e apresentam rechaço na interação social 
com as pessoas que fazem parte da vida esco-
lar. Nesses casos, percebe-se o medo do im-
possível de educar. Mirela passa a ficar uma 
hora na escola, porém quando chora é solici-
tado a sua mãe que a leve embora. Os pais e 
a escola temem a impossibilidade de educar, 
apegados ainda na perspectiva da alfabetiza-
ção, e os pais ainda estão presos no desejo 
de que ela fale e aprenda a escrever (Fuziy; 
Mariotto, 2010).

Ao pensar na proposta curricular na in-
clusão, é importante compreendermos que 
ela vai além dos conteúdos. Ou seriam en-
tão os conteúdos mais importantes que o 
processo educativo? Nesse caso, o(a) do-
cente deve observar a real necessidade do 
autista e como esse currículo vai ajudá-lo 
no seu desenvolvimento cognitivo (Bat-
tisti; Heck, 2015). O(A) educador(a) que 
trabalha com inclusão necessita perceber as 
diferentes posições subjetivas que a criança 
pode vir a constituir, para compreender de 
que lugar a criança fala ou não, em que lu-
gar ela é colocada transferencialmente e, a 
partir desse ponto, em qual lugar irá se in-
serir a aprendizagem (Meira, 2001).

O espaço escolar na inclusão, não designa 
somente a aprendizagem clássica dos currí-
culos constituídos, mas os diversos ganhos 
dessas crianças em espaços sociais. A ques-
tão de lugar na sociedade se faz importante 
para as crianças que apresentam dificulda-
des em estabelecer relações e laços sociais. A 
partir disso, é importante mudar o foco do 
ensino e o funcionamento de cobrança (Fu-
ziy; Mariotto, 2010). Apesar de Mirela não 
apresentar resistência em permanecer na es-
cola durante o tempo em que lá está, a mãe 
queixa-se de a filha ter que ir embora na hora 
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do recreio, sem compreender essa necessida-
de imposta pela escola. Nesse aspecto, pode-
mos nos questionar a “pseudoinclusão”, pois 
essas crianças não deveriam ficar isoladas 
em casa. No funcionamento ideal de uma in-
clusão, elas deveriam conviver com as outras 
pessoas de sua faixa etária e ter as mesmas 
oportunidades, pois seriam assim instigadas 
a colocar em prática suas capacidades (Bat-
tisti; Heck, 2015).

3.3 A interlocução com a escola: 
uma discussão que não privilegia 
a patologia
Considerando que se faz sempre necessário 
o diálogo entre escola e a terapeuta de Mi-
rela, a comunicação com o(a) professor(a) 
colabora para que seja escutado(a) em suas 
dúvidas e que possa encontrar respaldo As-
sim, abre-se para a singularidade do caso, em 
vez de permanecer fixada na aluna a lista de 
fenômenos descritos na sua categoria psico-
patológica (Milmann, 2019).

A importância desses diálogos se dá no 
desejo de haver o espaço do não saber, da 
imparcialidade e incompletude, e o diálogo 
entre as áreas não tem o sentido de dizer o 
que é certo e errado no papel do(a) docente, 
mas de se transmitir uma parceria. Esse ato 
ocorre através da transmissão, na medida em 
que se exercita o aqui e o agora entre vários, 
falando, conversando e ouvindo, perceben-
do e se arriscando “junto com”, num ideal 
de parceria e não de maestria. É importante 
salientar os pontos positivos daquilo que já 
está sendo feito pela escola, legitimar e dar 
visibilidade à dedicação do professor, cola-
borando no encorajamento de novos fazeres 
(Silva, 2019).

A conversa entre a terapeuta e a docente 
se deu nessa perspectiva, com uma discussão 
que não privilegiou a patologia de Mirela, 
mas possibilitou pensar em quem a meni-
na está sendo no momento em que avaliam 
uma significativa melhora na criança rela-
tivamente aos laços sociais. Questionamos 
por que Mirela não pode permanecer no re-

creio, e a resposta unânime foi: medo. Medo 
de que seja machucada por outras crianças 
e medo de que machuque outras crianças 
em algum momento de irritabilidade. Nes-
se aspecto, orientamos sobre o fato de que 
qualquer adaptação realizada na perspectiva 
de favorecer as crianças de participar coope-
rativamente em comunicações interpessoais 
de uma criança em inclusão, favorece a todos 
os presentes na instituição, pois o convívio 
das crianças ditas normais com crianças com 
transtornos, acentua a adaptação da convi-
vência com o diferente (Filidoro, 2001).

Nessa conversa, contamos um pouco do 
funcionamento de Mirela nos espaços cole-
tivos do CAPSi, onde ela facilmente interage 
com os(as) demais, sem haver preocupações 
graves. Deu-se assim, nesse diálogo, a de-
cisão de que Mirela participaria do recreio 
com as demais crianças. Isso ocorreu porque 
as professoras se sentiram respaldadas. Um 
detalhe tal como o receio das professoras 
impossibilitou que Mirela pudesse conviver 
com outras crianças da sua idade, e isso traz 
consequências, pois Mirela ficou situada por 
um discurso que dificulta sua aprendizagem, 
no laço social, na subjetividade. Esses modos 
de laço, bem como a caridade, a tolerância, 
os direitos modelam as interpretações, as 
leituras e o pensamento dos interlocutores 
com quem essa criança interage (Filidoro, 
2016).

No mesmo encontro, as professoras tam-
bém sinalizam que em alguns momentos 
Mirela “vai embora” ao parar de realizar as 
atividades propostas, dizem: “Ela não rende”. 
Questionamos um pouco sobre o que signi-
ficaria “render” para a escola, na perspectiva 
de compreendermos se ela se desorganiza, 
chora ou entra em alguma crise. A resposta 
da escola é que não, ela simplesmente para 
de realizar as tarefas, ficando no seu local de 
forma tranquila.

Retomamos o que Julieta Jerusalinsky 
(2019) aponta sobre a denominação de “de-
ficiência”, quando refere que assim eram 
agrupadas as crianças, na razão de serem 
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consideradas diferentes pelo fato de não al-
cançarem determinado padrão de “eficiên-
cia”. O padrão de eficiência então construído, 
estava atrelado a currículos escolares cujas 
primeiras versões desconsideravam a ideia 
de direito a saber e impunham uma obriga-
ção de conhecer, na perspectiva da sociedade 
ser dotada de habilidades desejadas pela ci-
vilização industrial, criando, assim, pessoas 
capazes de produzir e consumir. 

Nessa assertiva, cabe um questionamen-
to pertinente e atual: como a escola leva em 
consideração as diferenças e os processos 
mentais dos desiguais? O que é cobrado das 
professoras em relação às estatísticas de alu-
nos de inclusão que passaram de ano e foram 
alfabetizados? (Jerusalinsky, 2019).

As professoras nos questionaram se de-
viam ou não aprovar Mirela no final daque-
le ano, considerando que ela não saiba ler e 
escrever. Reiteramos que, quando pensamos 
na inclusão dessa criança, a expectativa não 
deve ser a mesma das demais, pois nenhu-
ma criança funciona da mesma forma que a 
outra. Esse saber perante o aluno, pertence 
aos professores, apesar de psicólogos e psi-
quiatras por diversas vezes emitirem laudos 
informando se a criança deve ou não seguir 
adiante na sua escolarização. Esses laudos fa-
vorecem que ocorra uma desimplicação so-
bre a avaliação dos(as) docentes em relação 
ao processo de aprendizado desse aluno(a). 

Mas, afinal, o que avaliamos quando re-
ferimos a inclusão: o produto preestabele-
cido pelos currículos ou o processo de cada 
um? Após o diálogo que tivemos com a es-
cola, iniciou-se uma conjuntura entre rede 
de saúde mental e escola, propiciando mais 
segurança para as professoras na aposta do 
desenvolvimento de Mirela. A criança pas-
sou a estar presente no recreio e permanecer 
o mesmo tempo na sala de aula como as de-
mais. Notamos ao longo deste estudo de caso 
que a falta de informação sobre Mirela e a 
posição narcísica das professoras em ter que 
trabalhar com uma criança que não aprende 
aquilo que elas sabem ensinar foram fatores 

que estavam atravancando o desenvolvimen-
to de Mirela. 

4 À guisa de uma conclusão
Na tessitura entre psicanálise e educação, 
sabe-se que os registros do adulto que educa 
a criança ocorrem pela via do afeto e cola-
boram com seu desenvolvimento psicológi-
co. Apostando na relação saúde e educação, 
a psicanálise oferece saberes a respeito da 
estrutura do sujeito e traz diversas afirma-
ções sobre a importância do educador(a), 
cuidador(a), professor(a), na construção da 
geografia psíquica de uma criança. Se faz ne-
cessário esse diálogo e que a psicanálise e a 
educação enlacem seus conhecimentos para 
melhor inclusão de crianças com transtornos 
psíquicos.

Percebeu-se neste estudo a necessidade 
de mais estudos colaborativos objetivando 
esclarecimentos em relação as dificuldades 
de docentes e escolas em aceitar alunos(as) 
com estruturas psíquicas diferentes. Nota-
-se o desconhecimento dos professores em 
relação ao processo das competências e ha-
bilidades no processo temporal das crianças 
e suas dificuldades quando não há uma su-
posição de sujeito tal como devido, na pri-
meira infância. Consideramos que educação 
inclinada somente para a tarefa do aprender 
a ler e escrever desconsidera a importância 
dos laços sociais na formação da cidadania 
dos infans.

A criança com déficit ou prejuízo no de-
senvolvimento bem como qualquer outra 
criança que adentra a escola, esse importante 
espaço coletivo de laços sociais e aprendiza-
do, precisa ser vista em sua singularidade, 
ser tratada de maneira a ter possibilidades 
de desenvolver-se. Apesar da denominação 
diagnóstica, a criança se mantém com suas 
especificidades e funcionamentos, que hão 
de ser descobertos através de afeto, abertu-
ra e trocas de saberes, tanto entre as áreas, 
quanto entre criança e escola.
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Abstract
This article proposes a reflection on the school-
ing process of children diagnosed with psycho-
sis and autism who enter regular school and 
the fears/expectations of teachers about the 
normalization of teaching and learning. Meth-
odologically, we present a case study struc-
tured from the assumptions of psychoanalytic 
theory. We conclude that the imposition that 
these children learn and act homogeneously, 
harms their cognitive development and social 
ties.

Keywords: School, Psychoanalysis, Psychosis, 
Autism, Childhood.
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